APRESENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS ENQUADRADORES DO PROCESSO DE RECONSTRUÇÃO DAS ILHAS DO FAIAL, PICO E S. JORGE, AFECTADAS PELA CRISE SÍSMICA DO PASSADO DIA 9 DE JULHO

Ponta Delgada, 1 de Setembro de 1998
Declaração do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

A crise sísmica do passado dia 9 de Julho suscitou, em primeira linha, a necessidade de uma resposta operativa eficaz nos diversos domínios da Protecção Civil, com ênfase especial para o socorro, a segurança e o primeiro abrigo da população sinistrada e desalojada, bem como o restabelecimento das condições mínimas de utilização de diversas infraestruturas afectadas.

A pronta intervenção dos serviços e dos organismos dependentes do governo, em conjugação com os cidadãos e o movimento associativo do voluntariado, foi, por todos, reconhecida, desenvolvendo-se com assinalável sucesso as acções planeadas para os primeiros dias e semanas.

De igual modo, o Governo Regional garantiu junto do Governo da República e da União Europeia meios de financiamento a fundo perdido, a título de comparticipação e através da possibilidade de recurso a uma linha de crédito para a recuperação habitacional, cuja amortização pode ser feita com um período de carência de cinco anos e com a bonificação total dos juros.

Simultaneamente, o Governo iniciou, com a cooperação de entidades regionais e externas, os contactos e prospecções com vista à aquisição de um número de casas pré-fabricadas compatível com a necessidade de um alojamento provisório digno e seguro para as famílias cujas habitações foram destruídas ou significativamente afectadas. Essas encomendas foram todas efectuadas, ao mesmo tempo que se desenvolvem com sucesso experiências de construção de casas em madeira na ilha do Pico, e se obteve, após diligências feitas por uma instituição de solidariedade social da ilha de S. Miguel, a oferta de cerca de cem pré-fabricados pela Cruz Vermelha Portuguesa, dos quais 25 serão disponibilizados nos próximos dias.

O Governo Regional e o Centro de Promoção da Reconstrução estão, assim, em condições de confirmar que o segundo realojamento provisório será concretizado nos termos e nos prazos em que foi oportunamente anunciado: ou seja, até ao final do mês de Outubro, salvo se ocorrerem situações que não sejam imputáveis à administração regional.

Foi criado, em devido tempo, através de Resolução do Conselho do Governo Regional, o Centro de Promoção da Reconstrução, o qual centraliza os assuntos relativos, exclusivamente, ao parque habitacional sinistrado.

Neste período que sucedeu ao conjunto de acções prioritárias realizadas, o governo, em 28 de Julho p.p., aprovou uma primeira versão do quadro de apoios e respectivo regime de acesso dos sinistrados do parque habitacional. Essa versão foi, conforme o então anunciado, objecto posterior de apreciação pelo Conselho Consultivo do C.P.R., ficando também a aguardar a conclusão dos estudos sócio-económicos dos agregados familiares beneficiários e da necessidade de esforço financeiro do orçamento regional.

Concluídos esses estudos foi reformulada a versão inicial, nela se incluindo um conjunto normativo mais vasto do que o que constava da primeira versão, transformada, por isso, em proposta de decreto legislativa regional que o governo aprovou em Conselho no passado dia 26 de Agosto.

O governo, tendo em conta que a próxima reunião plenária do parlamento se encontrava prevista para o dia 22 de Setembro, já solicitou ao Senhor Presidente da Assembleia uma sessão extraordinária para os próximos dias.

O regime proposto ao parlamento consagra diferentes apoios consoante os rendimentos, património e composição dos agregados familiares dos beneficiários, destacando-se, no caso das famílias de menores rendimentos, a comparticipação total e a fundo perdido, estendendo-se a todos os mecanismos de bonificações de juros. Este regime, reflectindo, embora, uma taxa compatível de esforço por parte dos agregados abrangidos, assegura a todos condições suficientes e atractivas para que a reconstrução habitacional se faça com a rapidez desejada.

Para além desse Decreto Legislativo Regional, o Governo já fez entrega na Assembleia de duas Ante-Propostas de Lei. Uma, destina-se a possibilitar que os municípios das áreas sinistradas, se o entenderem, isentem, total ou parcialmente, o pagamento de quaisquer taxas referentes a obras particulares que tenham beneficiado de apoios de qualquer espécie concedidos pela administração regional autónoma no âmbito dos programas de ajuda à reconstrução. A outra, para prorrogação dos prazos de liquidação de quaisquer taxas ou impostos nas tesourarias da Fazenda Pública dos concelhos situados nas ilhas do Pico, Faial e S. Jorge.

Também no decurso deste período, o Governo Regional aprovou seis ante-propostas de decretos-lei respeitantes a áreas de competência do Governo da República relacionadas com a simplificação de processos com vista à reconstrução.

O primeiro decreto-lei enviado foi já aprovado pelo Conselho de Ministros, versando o regime excepcional de contratação pública para realização de contratos de obras públicas, de contratos de fornecimento, aquisição e locação de bens e serviços.

No início da semana passada, o Governo Regional fez chegar ao Governo da República os restantes cinco, que versam as seguintes matérias:

· isenção de IVA de algumas aquisições de bens e serviços necessários à reposição da normalidade das condições de vida nas ilhas sinistradas;

· isenção de emolumentos notariais e registrais sobre imóveis e móveis sujeitos a registo adquiridos ou reparados com recurso aos programas de apoio aos sinistrados;

· extensão do regime contido no artigo 28º do Decreto-Lei nº 184/89 de 2 de Junho, a categorias e carreiras integradas no grupo de pessoal técnico, que facilita a abertura de concursos nas áreas de Direito, Engenharia Civil, Arquitectura e Assistência Social, no âmbito das tarefas de reconstrução;

· medidas excepcionais de economia processual nos registos de prédios ou de ónus que sobre eles impendam; e, 

· prorrogação de prazos procedimentais e processuais expirados num período considerado prejudicado pelos efeitos da crise sísmica.

No prosseguimento de outros levantamentos que estão a ser efectuados, o Governo irá também definir os mecanismos de apoio à reparação e reedificação de imóveis de interesse patrimonial nas três ilhas.

Ficarão, desta forma, concluídos, os instrumentos jurídicos necessários para que a reconstrução, quer ao nível de infraestruturas, quer ao nível das habitações, se inicie com transparência, normalidade e no ritmo considerado compatível.
